PARECER N° 1624, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1111, DE 2015

                                              De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre o transporte de insulina.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, de 10 a 14 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar as farmácias, drogarias e demais estabelecimentos que comercializam insulina, a fornecer embalagem adequada para o transporte de insulinas que necessitem ser mantidas refrigeradas.

Diabetes é uma doença crônica, caracterizada pela elevação da glicose no sangue (hiperglicemia), na qual o corpo não produz insulina ou não consegue empregar adequadamente a insulina que produz. A função da insulina é promover a entrada de glicose para as células do organismo de forma que ela possa ser aproveitada para as diversas atividades celulares, e a sua falta, ou defeito na sua ação, resulta em acúmulo de glicose no sangue, causando a diabetes. 

Sabemos que a diabetes não tratada e não controlada pode acarretar complicações na saúde do paciente, especialmente se as altas taxas de glicose sanguíneas permanecerem durante anos. A glicose em excesso no sangue causa danos em diversos tecidos do corpo.

O tratamento da diabetes consiste, principalmente, em controlar o nível de açúcar no sangue, e isso requer uma profunda mudança no estilo de vida do paciente. É necessário muito exercício físico e dieta alimentar balanceada, de acordo com o estilo de vida do paciente e do tipo da diabetes, e, em alguns casos, é necessária a utilização de medicamentos como a insulina e hipoglicemiantes orais. 

Quando não é possível a manutenção de um bom controle glicêmico metabólico do paciente diabético por outros meios, é recomendada a introdução do tratamento farmacológico pelo uso de drogas que melhoram o controle glicêmico, conhecidas como antidiabéticos ou da insulina.

O tratamento com insulina constitui-se em opção terapêutica e eficiente, frente à deficiência parcial e/ou total da secreção de insulina pelo pâncreas, que tem como princípio básico a reposição de insulina por meio de um suprimento lento, contínuo e de longa duração que imite a insulina produzida, naturalmente, pelo ser humano.

Alguns tipos de insulina devem ser mantidas sob refrigeração constante, entre 2 e 8º C. Assim, se faz necessário o adequado acondicionamento da insulina para o transporte realizado pelo paciente, do local da compra até sua residência. 

Em função de todas essas questões, notamos que o fornecimento obrigatório, pelas farmácias, drogarias e demais estabelecimentos que comercializam insulina, de embalagem própria para o transporte de insulina, tem o condão de colaborar no tratamento dessa grave doença, contribuindo, sobremaneira, com a saúde em nosso Estado.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1111, de 2015.

a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/12/2015.

a) Gil Lancaster – Presidente
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